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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 13ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 8 DE AGOSTO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e dezenove minutos do dia oito de agosto do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência Eventual do Deputado Alfredo Sirkis, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Sérgio Souza, Aloysio Nunes Ferreira, e dos Deputados Márcio Macêdo, Luiz Noé, Ricardo Tripoli e da Deputada Rebecca Garcia, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 12ª Reunião, que é dada por aprovada.  Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para debater “as ações relativas às mudanças do clima no bioma Cerrado”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão deste ano, com a presença dos seguintes convidados: Roberto Brandão Cavalcanti, Secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente; Balbino Antônio Evangelista, Representante da Embrapa, Doutor em Agrometeorologia, Mestre em Gestão Ambiental e Territorial, Pesquisador e Geógrafo (Embrapa Cerrados); e Isabel Figueiredo, Assessora Técnica do Instituto Sociedade, População e Natureza - ISPN, entidade filiada à Rede Cerrado. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Deputado Alfredo Sirkis, Presidente Eventual. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Por fim, passa-se à apreciação do seguinte requerimento extrapauta: Requerimento nº 8, de 2012-CMMC, que “nos termos regimentais, requer a realização de audiência pública da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas para debater as dificuldades práticas do acesso aos créditos dos bancos oficiais e privados para projetos de redução de emissões de carbono”. Autoria: Deputado Alfredo Sirkis. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e vinte dois minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado ALFREDO SIRKIS
Presidente eventual da CMMC
SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC                             (13ª Reunião)                                             08/08/2012

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Boa tarde a todos. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 13ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante a Resolução nº 4, de 2008, do Congresso Nacional.

Antes de iniciarmos os trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 12ª Reunião.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para debater as ações relativas às mudanças do clima no bioma Cerrado, em conformidade com o plano de trabalho de 2012.

Convido para tomarem assento à mesa o Roberto Brandão Cavalcanti, Secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente; Balbino Antonio Evangelista, Representante da Embrapa, Doutor em Agrometeorologia, Mestre em Gestão Ambiental e Territorial, Pesquisador e Geógrafo (Embrapa Cerrados) e Isabel Figueiredo, Assessora Técnica do Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN), entidade filiada à Rede Cerrado. 

O Dr. Balbino havia solicitado ser o primeiro a fazer uso da palavra. Assim que, de imediato, passo-lhe a palavra.

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Srs. Senadores, boa tarde; Srs. Deputados, boa tarde.
Sr. Deputado Márcio Macêdo, eu agradeço pelo convite de estar aqui, participando desta discussão sobre um tema bastante importante, bastante atual, que envolve não só o Cerrado, mas o Brasil e o Planeta. 

Bem, a partir da conferência no Rio de Janeiro, o tema meio ambiente passou a ser bastante analisado, estudado, pesquisado e, a partir daí, começou a gerar resultados de pesquisa. Alguns interessantes, que traçam, mostram alguns cenários das possibilidades do impacto das projeções de mudanças climáticas no meio ambiente.

Próximo.

Para contextualizar, vou falar bem rapidinho.

Pode avançar os outros.

Quando se fala em mudança climática, normalmente a gente fala em gases de efeito estufa, e normalmente existe o efeito estufa. É necessário o efeito estufa. É esse efeito que mantém a temperatura da Terra em equilíbrio, mas algumas ações, principalmente a partir da Revolução Industrial, há atividades que têm emitido muitos gases, o que tem acelerado os resultados, mostrando esse aumento, principalmente do carbono, na atmosfera. Hoje, um desafio é tentar quantificar e entender o impacto da quantidade de gases que está sendo emitida.

Próximo.

Então, isso – hoje, podemos falar em variabilidade climática, numa escala temporal menor –, no futuro, pode gerar mudanças climáticas no Planeta.

Os principais gases. O gás carbônico (CO2), proveniente principalmente da queima de combustível. O metano, associado à criação de gado e à produção de arroz.

Próximo.

O óxido nitroso, proveniente principalmente de fertilizantes e de bases fósseis.

Próximo.

E outros gases com menor impacto sobre a atmosfera.

O que temos observado em modelos que apontam para a variação da concentração de gases na atmosfera está sendo mostrado aí. Num período curto de tempo, de 1990 a 2010, os modelos, os mais otimistas e os menos otimistas. Nesse acompanhamento, os dados quantificados da pesquisa têm mostrado que, infelizmente, o que está sendo observado hoje é que as emissões têm acompanhado as projeções mais pessimistas, daí a importância de monitorar.

Próximo.

Mais informações. O gás carbônico contribui com praticamente 76% das emissões, e a contribuição de outros gases, o que impacta o acompanhamento disso ao longo dos anos.

Bom, três quartos dessas emissões são provocadas por combustíveis, participação ativa do homem; um quarto também pelo desmatamento. E aí a discussão do Cerrado, quanto o Cerrado tem contribuído com isso e com as emissões por queimadas.

Próximo.

O Brasil está muito mal colocado no ranking, é o quarto emissor. A conta do Brasil está muito focada na queimada de florestas, e o Cerrado também tem participação nisso.

Próximo.

E o que...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Só um instante. Essa estatística que você acabou de apresentar é de que ano? E é relativa a gases de efeito estufa ou é relativa só a CO2?

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Aí estão embutidos os gases de efeito estufa.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Todos?

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Todos.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – De que ano?

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – São da última década. Está aqui no rodapé: 2005.

Próximo.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Atualmente o Brasil é o sexto emissor?

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Com relação ao aumento da temperatura, atualmente, já estimam valores acima de 0,8 a 1 grau, e os cenários projetam mudanças de até 5,8 graus nos próximos 100 anos.

Próximo.

No Brasil... No Planeta, as zonas quentes estão situadas nesse retângulo. E o próximo vai mostrar que, para o Brasil,...

Próximo.

Os prováveis impactos...

Mais um.

Poderiam causar a intensificação de chuvas. Esses dados pluviométricos não são conclusivos. Por isso ainda são pouco utilizados nos modelos que avaliam o impacto das chuvas na agricultura e na pecuária, nos modelos que avaliam a relação solo/água/planta. O Nordeste seria uma das zonas com maior impacto. A Amazônia também, com a retirada da floresta. E principalmente algumas indicações de aumento do nível do mar.

Próximo.

Esses são cenários traçados por modelos que projetam isso no Brasil. Esse cenário para 2010, um cenário pessimista...

Próximo.

Aumentando a temperatura, chegando aos limites do Cerrado.

Bom, são dados que estão sendo disponibilizados, discutidos, e o que cabe à Embrapa e a seus parceiros, que trabalham diretamente com pesquisa, é: frente aos cenários traçados, quais seriam os prováveis impactos na agricultura, principalmente em nosso foco aqui, que é o Cerrado.

Próximo.

Alguns modelos que relacionam solo/água/planta. Dizem que esse aumento vai interferir na concentração do CO2 e na forma como as culturas interagem com esse CO2 na presença ou na ausência de umidade, como o aumento de temperatura vai interferir no solo e principalmente nas atividades fotossintéticas, com acúmulo de carbono no solo.

Próximo.

Também alguns resultados mostrando, numa escala temporal ainda um pouco curta, que extremos pluviométricos têm aumentado, assim como extremos térmicos, e a frequência desses eventos extremos tem acontecido com maior regularidade, com maior intensidade.

Próximo.

Esse é um estudo feito pela Embrapa e pela Unicamp, em que temos mostrado que – aí é bom chamar a atenção –, se as condições ambientais forem mantidas e a genética, a pesquisa em biologia não fizer nenhum estudo de adaptação, esse seria o cenário frente ao que está acontecendo hoje.

Próximo, por favor.

Em 2070, em 2050. Soja, com aumento das áreas de alto risco. Portanto, diminuem as áreas de produção de baixo risco. Cana-de-açúcar, por ser uma cultura com característica diferente, por ter uma biologia diferente, a estimativa é que aumentaria o rendimento da cana. O Cerrado seria, já é hoje, uma área de expansão para a cana.

Próximo.

De forma geral, esse seria o provável impacto se as condições forem mantidas tanto do ponto de vista das projeções de mudanças como do ponto de vista de investimento e pesquisa em melhoramento de plantas. Logicamente, os estudos de adaptação e melhoramento vão acontecer. E vou mostrar alguns resultados que já temos disponíveis.

Próximo.

E o Cerrado? É importante produtor de soja, contribui com mais de 50%; mais de 90% da produção de algodão, a produção intensiva, de algo nível, tecnificada; e outras culturas, como arroz, milho e feijão, em que o Cerrado tem uma participação muito importante. Portanto, merece algumas atenções.

Próximo.

Produtividade do Brasil em relação ao Cerrado. São terras corrigidas, férteis, com alto rendimento, acima da média nacional. Daí a importância de se analisar, estudar e comparar os prováveis impactos futuros.

Próximo.

Também a pecuária. Qual a importância dessa pecuária, com 195 milhões de bovinos? O Cerrado tem uma participação muito importante também. A exploração... Essa relação agricultura para a produção de carne merece uma atenção especial também.

Próximo.

Aí, os desafios. Produzir, de forma sustentável, de forma equilibrada, evitando, minimizando a emissão de gases de efeito estufa, aumentando a fertilidade dos solos. Esse é o desafio da Embrapa como um todo. E a Embrapa Cerrados tem se preocupado bastante com essas atividades agrícolas, com essas ações, minimizando o impacto diante dos cenários futuros.

Próximo.

Então, o desafio: economia sustentável, respeitando o meio ambiente, suas limitações, sua ofertas. E esta relação tem que estar sempre em equilíbrio: meio ambiente, economia e sustentabilidade.

Próximo.

Hoje, o Cerrado ocupa praticamente um quarto do território do País e precisa de um monitoramento contínuo. A Embrapa Cerrados e seus parceiros de pesquisa têm feito alguns estudos, algumas caracterizações desse ambiente.

Próximo.

As ações visam ora mitigar, minimizar o efeito, ora adaptar.

Próximo.

Adaptar é desenvolver técnicas e metodologias que permitam minimizar o efeito. Mitigar é praticamente reduzir, minimizar de forma mais consistente, esses impactos.

Próximo.

Conhecer o Cerrado é importantíssimo. Do ponto de vista ambiental, é um bioma. Muitas pessoas imaginam que é uma zona homogênea. E nós podemos mostrar que não é bem assim. Do ponto de vista da distribuição pluviométrica, é o principal fator climático, elemento climático, responsável pelo aumento de rendimento, pela produção agrícola. E mostramos que há regiões em que chove de 600 milímetros a 800 milímetros por ano e, em contrapartida, há regiões em que a oferta hídrica pluviométrica é muito mais forte. Portanto, a agricultura praticada no Cerrado tem que respeitar suas limitações e suas zonas homogêneas do ponto de vista climático.

Próximo.

Do ponto de vista da cobertura vegetal, a Embrapa tem participado de grupos junto ao Ministério do Meio Ambiente e junto ao Ibama, mapeando, quantificando essa vegetação natural e principalmente monitorando as áreas com maior ou menor desmatamento.

Próximo.

Recentemente, a partir de um convênio com a Universidade de Campinas e a Petrobras... Havia a necessidade de, dentro do foco de mudanças climáticas, conhecer o estoque de carbono nos solos. Esse trabalho é recente. É o marco zero do estoque de carbono no solo, já que, quando se fala em mudanças climáticas, quando se fala em agricultura e quando se fala em sustentabilidade, o que se busca, na verdade, é manter esse carbono no solo. E para saber se esse carbono está aumentado ou diminuindo, é preciso monitorar. Esse é o primeiro estudo que está sendo feito em profundidades de até 60 centímetros, está sendo quantificado. No Cerrado, são mais de 200 pontos monitorados.

Próximo.

Por camada, a partir de agora, é possível monitorar, a cada ciclo, a cada ano, se esse estoque de carbono está sendo mantido, se está sendo reduzido ou se está sendo incrementado.

Próximo.

Outras formas de parceria. Também com o Ibama e com o Ministério da Ciência e Tecnologia, a Embrapa Cerrados tem participado desses programas de redução de desmatamento.

Próximo.

Dentro das ações de mitigação e de adaptação, um dos focos principais hoje é identificar variedades mais adaptadas, tanto agrícolas como outras vegetações.

Descoberta de mecanismos moleculares. Aí seria a fisiologia, a genética trabalhando para identificar materiais mais resistentes, principalmente a estresse hídrico, resistentes à seca.

Marcadores de genes, que permitem maior adaptação, maior resistência, a partir de cenários de redução de oferta hídrica e climática.

Próximo.

Vou dar alguns exemplos. São resultados de experimentos da Embrapa, em que você tem, dentro de um mesmo ambiente e com a mesma oferta hídrica, plantas tolerantes e plantas não tolerantes. São resultados desenvolvidos na Embrapa Cerrados, com seus parceiros.

Próximo.

Aqui, nós chamamos de linha de distribuição de água. Você planta o seu campo, define lâminas diferentes de irrigação, com um conjunto o maior possível de variáveis, de cultivares diferentes, cada um com características genéticas diferentes, e analisa a resposta dessas plantas à deficiência hídrica. Se houver redução de temperatura, se houver redução das chuvas, que materiais são mais resistentes, que conseguem uma produção economicamente viável e mesmo em cenários mais hostis do ponto de vista climático.

Próximo.

Outra. Identificar mecanismos, genes que estão nas plantas e que podem ser transferidos para outras plantas, visando principalmente resistência à seca, também trabalho que está sendo feito dentro dos projetos de pesquisa da Embrapa.

Próximo.

O zoneamento agrícola de risco climático já é uma ferramenta de governo, de política agrícola. Essa é uma ferramenta de adaptação, na medida em que você define suas áreas de baixo risco, do ponto de vista da demanda hídrica, e consegue definir as zonas de baixo risco, consegue definir um calendário de época de plantio de baixo risco. Considerando o ciclo da cultivar, o tipo de solo e a época de plantio, você pode definir o zoneamento. Já é política pública. Procuramos melhorar o zoneamento a partir de cultivares, de plantas com ciclos superprecoces, quanto menor o ciclo, de forma que você pode otimizar a janela climática e plantar duas lavouras ou duas culturas no mesmo ciclo, fora do conceito de safrinha. Aqui nós estamos pensando em duas: milho, soja super precoce, logo em seguida entrar com o milho precoce e você cultivar duas safras com baixo risco. Principalmente daqui, definem-se as melhores épocas de plantio dentro de um sistema sequenciado.
Próximo.
A Embrapa tem umas posições estratégicas para mudanças climáticas, como utilizar de forma mais ativa os modelos computacionais, simulando prováveis impactos, prováveis mudanças, usando bioinformática, usando ambientes que permitam controlar todas variáveis. Eu tenho uma câmara, eu planto determinada cultura, eu controlo temperatura, eu controlo radiação, eu controlo água e, a partir daí, eu posso mudar esses indicadores e ver o provável impacto disso em situações bem controladas e reais. 

Laboratório de biologia molecular também está em planejamento.
Próximo.
As questões de identificar materiais resistentes do ponto do estresse hídrico com maior capacidade de conversão em CO2, transformar isso em biomassa.  Hoje que a gente procura nesses trabalhos é produzir biomassa, retirar o carbono da atmosfera, jogar, armazenar no solo na forma de carbono, fazendo com que as culturas façam isso com maior freqüência, identificando quais as culturas mais importantes do ponto de vista econômico e social.

Uma vez identificado o gene em regiões que têm as mesmas latitudes do cerrado brasileiro, identificar genes que possam ser utilizados nesse nosso bioma para que as culturas sejam mais tolerantes, mais resistentes, também sem deixar de lado a questão produtiva. 

O plano ABC é um plano de Governo, coordenado pelo Ministério de Agricultura, que tem uma função principal de produção sustentável, do ponto de vista dos cenários de mudanças climáticas, aqui chamamos de agricultura de baixo carbono, mas na verdade é agricultura de baixa emissão de carbono. É isso que se busca: sistemas de produções que permitam produções viáveis, sustentabilidade e, se possível, reter esses gases de efeito estufa no solo convertendo em matéria orgânica.

Então, é produzir em biomassa, cobertura dos solos e também armazenar nos solos.  

Tem um objetivo muito, muito específico que é mitigar emissões. Faz parte do Plano Nacional de Mudanças Climáticas.

A Embrapa Cerrados tem um grupo de pesquisadores muito ativos nesse programa, tem os compromissos bem específicos: reduzir gás de efeito estufa, fixar CO2 na vegetação, no solo, como eu já havia dito, sistemas sustentáveis do ponto vista ambiental, econômico. Visa reduzir desmatamento, produzir mais na menor área, aumentar produtividade sem comprometer o equilíbrio ambiental, os solos, principalmente.
As metas são muito bem definidas: recuperar pastagem degradada, usar sistema de integração lavoura/pecuária/floresta – vou mostrar um exemplo –, plantio direto como forma de manter o solo protegido, reter mais água, utilizar os recursos do solo de uma forma mais ágil, mais viável; florestas plantadas, tratamento de dejetos de animais.

Aí tem as ações de mitigação e tem ações de adaptação, todas voltadas para esses sistemas de equilíbrio, ações de exploração de produção sustentável.

Aqui um exemplo bem claro de, a partir da energia da fotossíntese, otimizar plantas capazes de produzir bastante biomassa, sempre buscando armazenar esse carbono, essa biomassa no solo e também protegendo o solo. Esse é o grande foco.
Próximo.
Acumular carbono no solo, produzir biomassa e proteger os solos.

Dentro da produção de pastagens degradadas, recuperar as pastagens degradadas, fazer com que esses solos se tornem quimicamente sustentáveis, permitir que a biomassa se desenvolva nesses solos, produzir com maior renda, com maior rentabilidade, uma vez que já há dados científicos mostrando que pastos bem manejados reduzem a emissão de gases.

Próximo.

Aqui são resultados de pesquisa mostrando que a rotação consegue manter e aumentar o nível de carbono no solo, mostrando sistemas sustentáveis, em função dos sistemas convencionais, que normalmente retiram esse carbono, retiram a fertilidade dos solos.

Próximo.

Essa é a tendência dos sistemas integrados.

Próximo.

E a estratégia de produção sustentável, como já foi dito.

Próximo.

Só um exemplo. No primeiro ano, a cultura, a lavoura é uma gramínea. E aqui a espécie florestal, plantando no primeiro ano. No segundo ano, a espécie florestal já bastante desenvolvida e uma cultura, no sistema de rotação, promovendo a rotação de cultura. No terceiro ano, a produção do capim, da pastagem. E, no quarto ano, entrando o boi.

Esse é um sistema em que se está apostando muito como uma referência, um exemplo de sistema de exploração agrícola sustentável.

Próximo.

Mais exemplos de como já existem resultados mostrando e como a gente está apostando em que quanto mais se conhecer sistema, mais benefício vai trazer para a agricultura.

Próximo. Pode passar.

Sistema de plantio direto – produzir biomassa para proteger o solo. Esta é a base. Em que a gente acredita? Protegendo o solo, você minimiza impactos, principalmente das chuvas, de erosões. Você protege o solo, mantém temperaturas equilibradas, aumenta a reserva de água nesse solo. Isso, dentro do zoneamento de risco climático, já prevê que se o agricultor usar esse sistema equilibrado a alíquota que se paga para o seguro é minimizada em função de uma técnica, já que você aumenta a reserva de água no solo, o que permite que você tenha uma janela de plantio maior, com menor risco.

Próximo.

Já bastante difundido. E o Cerrado continua investindo bastante nisso, mostrando que o sistema é viável, é equilibrado. Já há resultado de pesquisa mostrando isso, em detrimento de outros sistemas convencionais.

Próximo.

E outro programa. Isso já é conhecido na Embrapa Cerrado há bastante tempo. A gente continua apostando muito nisso. A soja é um exemplo viável de fixação biológica, minimiza o uso de fertilizantes baseados no petróleo. Você cria umas condições no solo, a microbiologia do solo melhora, e a gente acredita muito nesse sistema como sendo sustentável também.

Hoje, o desafio é identificar outras culturas que tenham a mesma resposta às bactérias de fixação do nitrogênio, como já existe no feijão. A cana e outras culturas são um desafio. Isso vai baratear o custo e melhorar a sustentabilidade do sistema.

Próximo.

A floresta plantada, já foi dito, retém esse carbono da atmosfera, transforma-o em biomassa, protege o solo e também vai armazenar isso no solo. A gente está apostando que esses sistemas equilibrados vão melhorar essas condições.

A questão de tratamento de dejetos animais também é outra linha de pesquisa, outra linha de trabalho. Tem que saber utilizar esses resíduos de forma que eles não comprometam ainda mais o equilíbrio, a sustentabilidade.

Próximo.

Dentro do programa ABC já há bastantes ações previstas de mitigação de monitoramento. São campanhas publicitárias, transferência de tecnologia, transferência de conhecimento. Novos estudos e pesquisas estão se prevendo, planejamento, treinamento.

Pode passar.

A parte de monitoramento.

Linhas de crédito. Dentro do programa, também, estão previstos recursos para transferir conhecimento, para divulgar, para fazer com que os agricultores cada vez mais adotem essas técnicas de cultivo sustentável; seminários, oficinas de trabalho.

Próximo.

E a Embrapa, com suas parcerias, tem trabalhado bastante nessas ações.

Próximo.

Reuniões, cursos de capacitação, boletins técnicos, transferindo conhecimento de forma que os agricultores consigam entender essas técnicas e praticar essas técnicas.

Próximo.

E também a Embrapa tem trabalhado com os seus parceiros: os programas de cerrado, os programas da Amazônia Legal junto com o Ministério do Meio Ambiente, junto com o Ministério da Ciência e Tecnologia, junto com organizações não governamentais. Então, tem todo um leque de ações que estão sendo desenvolvidas, muitas delas com forte impacto no cerrado.

Próximo. 

Mais um.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Obrigado, Prof. Balbino.

Gostaria de passar a palavra agora para o Roberto Brandão Cavalcanti.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Boa tarde, Srs. Parlamentares, Presidente da Mesa, Deputado Sirkis, Deputado Tripoli, participantes, é um prazer estar aqui mais uma vez e realmente o pessoal diz que eu sou fã desta Comissão, porque esta é a terceira vez em tantos meses que eu venho, mas ...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – A Comissão que é fã sua.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Primeiro, geralmente eu trago as informações. Elas não são minhas, pessoais, mas são da Secretaria. Mais uma vez eu estou com o PowerPoint aí e que foi elaborado pelo nosso Departamento de Conservação da Biodiversidade. 

A Daniela, Diretora do Departamento está aqui presente e pode responder com habilidade a todas as perguntas – brincadeirinha! –, não só ela como a equipe.

Deputado, eu acho que uma das coisas que realmente nos interessam como Secretaria em participar desta Comissão é porque a gente vê que internacionalmente essa questão das mudanças climáticas tem uma desconexão muito grande. Tem aquele painel científico, IPCC, que, digamos, está fazendo previsões de altíssima qualidade, mas às vezes encontra muita dificuldade em ter o eco na instância de políticas. Digamos, a quem o IPCC se reporta, qual é o órgão que pode realmente pegar e transformar recomendações científicas e decisões em políticas públicas. 

E aqui no Brasil eu acho que nós temos a sorte de ter esta Comissão que reúne as duas Casas do Congresso e que realmente nos oferece essa oportunidade de apresentar a vocês os dados científicos, os trabalhos que o Executivo vem realizando na hipótese e na esperança de apoiar essa tomada de decisões.

Periodicamente, quase semanalmente também nós recebemos demandas, na Secretaria, vindas do Legislativo e nos solicitando opiniões sobre PLs e sobre iniciativas parlamentares. E também queríamos nos colocar à disposição, Deputado, não só de trabalhar nesse, digamos, varejo, mas também por intermédio da Comissão talvez pegar um atacado e juntar muitas dessas recomendações e iniciativas legislativas de grande fôlego. 

Por isso também o tema de hoje é muito importante, que é a questão das mudanças no cerrado, porque se a gente olhar o que vai ter que ser feito de agora até meados do século, até 2050, para nós está mais ou menos claro. Primeiro, um programa de redução de emissões e não porque isso seja... Não é tanto uma questão de opinião, mas as evidências e mesmo, por exemplo... Aliás, parabéns pela sua apresentação sobre a área agrícola. A gente vê que há cenários e há soluções para quase todas as hipóteses, mas a hipótese de continuarem aumentando as emissões realmente aumenta o grau de instabilidade no planejamento. Então, isso daí é inteiramente... A gente pode achar bom ou ruim as emissões, mas o fato é que a instabilidade no planejamento e toda uma sociedade humana que está cada vê mais atingindo níveis de desenvolvimento e de ocupação do Planeta que exigem uma atenção grande é um problema que aumenta, também, o risco de catástrofes. Na safra agrícola, este ano, nos Estados Unidos, alega-se que o que está acontecendo lá foi já um dos primeiros resultados das mudanças climáticas. Portanto, acho que na redução de emissões - e a própria apresentação do representante da Embrapa mostrou isso... Há possibilidades de a gente ter desenvolvimento num quadro de redução de emissões.  É certo que a redução de emissões vá reduzir também a instabilidade e o grau de imprevisibilidade climática por causa da relação entre a temperatura e a quantidade de vapor de água na atmosfera e a resultante imprevisibilidade ou aumento da imprevisibilidade climática. Esse é um ângulo. 

O outro é que eu trabalho com espécies. Minha área é de Ecologia, Zoologia, Ornitologia, Biologia de Organismos. Como já tive oportunidade de falar aqui, a maioria das espécies hoje presente no Planeta tem a idade da ordem de milhões de ano, ou seja, já passou por muitos ciclos climáticos. Então, a questão é: teoricamente, é possível, mesmo num cenário de mudanças climáticas, a gente adotar estratégias que permitam a sobrevivência das espécies e a sobrevivência de uma das espécies mais próximas de nós, que são as comunidades humanas, evidentemente. Então, o que seria necessário para isso. Novamente, há um cenário de manter a integridade dos ecossistemas, a conectividade. Isso foi o que permitiu, no passado, que você tivesse ciclos climáticos sem ter extinções maciças de espécies. Ocorreram, sim, extinções maciças na história da Terra, mas foram quatro ou cinco grandes associadas a eventos realmente catastróficos, como o vulcanismo no Permiano. Mais recentemente, a transição para o Cretáceo, onde ocorreram, realmente, eventos muito extremos. Mas a Terra teve ciclos bem menos extremos que permitiram a sobrevivência das espécies. Particularmente, quando a gente olha a Amazônia, numa das minhas primeiras viagens quando trabalhei em Carajás... A floresta de Carajás é uma floresta amazônica que ocupa um território sobre o clima equivalente ao clima do cerrado. Então, de fato, você pode ter, dentro de um mesmo regime climático, mais de um tipo de ecossistema, de cobertura florestal, desde que a gente entenda os fatores que levam a isso e mantenha. Então, por exemplo, mesmo com esses cenários de mudanças climáticas e de aumento da temperatura não é obrigatório que a Amazônia toda se transforme em uma gigantesca savana. Se você tem mecanismos de manejo da paisagem e de controle associado a um programa de redução de emissões. É um objetivo razoável a gente supor que pudemos passar por esse aperto que vem por aí. Num cenário de manutenção, como você colocou, de manter produção agrícola, mudando o seu mix de culturas, e também, por meio do planejamento ecológico, manter a sobrevivência das espécies. Então, atendendo à solicitação, esses slides vão mostrar mais ou menos como é que a gente está olhando isso na ótica da Secretaria de Biodiversidade e Florestas. 

Próximo.

Isso aqui é mais uma referência para vocês.

Todos nós sabemos que o Bioma Cerrado é de altíssima biodiversidade. Isso é o que chamo de efeito América do Sul. Trata-se de um Continente tropical que durante de dezenas de milhões de anos foi isolado, foi uma ilha, assim como a Austrália. Isso levou a um processo altíssimo de especiação. Recentemente, se reconectou com a América do Norte, via o Istmo do Panamá, ocorreu um processo de troca de fauna, mas o grosso da fauna e da flora da América do Sul é uma biota que evoluiu, assim como a biota da Austrália, a biota de Madagascar, Papua-Nova Guiné. São biotas que evoluíram durante dezenas de milhões de anos em isolamento. Como são áreas tropicais você tem aquela situação ideal: altíssima biodiversidade e altíssimo grau de endemismo de espécies únicas. 

Próximo.

Bom, o Cerrado, pelo seu próprio isolamento e pela falta de tecnologia agrícola, que só foi desenvolvida nos últimos quarenta anos realmente, até recentemente estava em um estado próximo da grande cobertura nativa. Também por causa do isolamento, presença de tribos indígenas extremamente agressivas, é uma área que demorou muito a ser realmente ocupada e então, ao contrário de outras regiões do Brasil, a gente ainda tem aqui, digamos, aquela mistura muito rara das tribos indígenas, das comunidades tradicionais e a presença da capital brasileira.

Próximo.

Bom, o paradoxo do cerrado da água, não é, aquele exemplo que a gente sempre usa: como é que os rios do serrado correm doze meses por ano se você só tem chuva seis meses por ano? Alguma coisa está acontecendo. E o que acontece? É que as grandes chapadas do cerrado são as esponjas, que capturam a água durante a época chuvosa e que vão liberando continuamente.

Então, a dinâmica, não dá para a gente separar a dinâmica da água do cerrado da dinâmica da cobertura vegetal e do manejo dessa cobertura.

E isso tem implicações muito importantes para agricultura, além de ser a fonte das grandes bacias hidrográficas brasileiras.

Próximo.

E aqui a gente vê claramente aquele fenômeno que nós conhecemos, não é? Que a parte Centro/Sul do cerrado já está largamente ocupada. Esse é um dado inclusive da Embrapa, do seu colega, Edson Santos.

Aí é um mapa de 2002.

Próximo.

Hoje o que a gente tem?

A unidade de conservação, especificamente, que cobre 8,2%, mas, além disso, tem muitas paisagens que estão protegidas em virtude do esforço de comunidades e não apenas dos entes governamentais. Então as terras indígenas e as áreas de comunidades tradicionais e quilombolas são significativas e os agricultores e os proprietários rurais têm uma contribuição também significativa para a conservação, por meio das APPs e das reservas legais.

Todas essas são estratégias de conservação que devem ser incentivadas dentro do bioma cerrado.

Próximo.

E se a gente olhar, por exemplo, as unidades de conservação estaduais e federais, sozinhas elas não vão resolver o problema. Por quê? Há um problema de quantidade e um problema de representatividade.

A representatividade, aqui a gente pode olhar claramente, não é, a representatividade geográfica tem alguns blocos onde você tem grandes unidades de conservação que são justamente as áreas de menor densidade populacional.

Lá no Jalapão, por exemplo, o Jalapão é meio que a Amazônia do cerrado, porque é a única região do cerrado, é uma das poucas, onde a densidade habitacional é de menos de um habitante por quilômetro quadrado que é comparável à densidade da Amazônia.

Todo mundo que já foi ao Jalapão sabe, é praticamente o último lugar no cerrado onde você pode subir e ver assim, cerrado de fora a fora.

Não é só porque é a fronteira não chegou lá, mas é porque o tipo de solo e a vocação agrícola lá é diferente de outras regiões do cerrado.

Próxima.

Distribuição das APAs.

Próximo.

Então o que isso mostra?

Que se a gente quiser expandir a quantidade e a representatividade da proteção do cerrado nós vamos ter que trabalhar de uma forma matricial, envolvendo todos os setores da sociedade, particularmente, os proprietários rurais, fazer uma expansão dos sistemas de UC, onde isso for possível e recomendável. Isso é de fato. No cerrado ainda há essa oportunidade, e também associar essas unidades de conservação à prestação de serviços ambientais, seja por meio dessa questão de ajudar a mitigar e controlar as mudanças climáticas e também montar um sistema para que elas contribuam nessa questão que eu falei aí do balanço hídrico e da manutenção dos estoques de água do cerrado.

Próximo.

Desmatamento.

Aí é a conversão. O que a gente vê? É um processo muito pulverizado em todo o cerrado, mas ali em cima a fronteira lá do Mapito, é onde você está tendo um processo de conversão muito forte nesse período agora até 2010.

Próximo.

O que acontece novamente? E aqui é uma coisa que a gente tem que colocar para vocês. Por exemplo, na Mata Atlântica, a gente sabe mais ou menos o que é para fazer porque a Lei da Mata Atlântica já estabelece exigências bastante claras sobre o que pode ser convertido ou não.

A nova Lei Florestal mantém as premissas para a Amazônia: 80% nas florestas e uma percentagem menor no Cerrado. Não de 80% de conservação integral, mas de 80% de cobertura florestal nas propriedades. Agora, no Cerrado, nós ainda não temos esse número. Não existe uma lei de Cerrado e, obviamente, eu garanto a vocês que não vai ser fácil chegar a esse número, porque você tem a demanda agrícola, você tem a demanda conservacionista, você tem a demanda por serviços de ecossistemas.

Então, Deputado, eu acho que, realmente, é isso que a gente está colocando. Nós podemos mostrar, digamos, todas as demandas, necessidades, o que pode ser feito, mas, em algum momento, a gente vai ter que, por meio, provavelmente, de atos legislativos, estabelecer um cenário para alguns números para o Cerrado. Pode não ser necessariamente, porque a Lei Florestal atual estabelece o que a gente pode dizer que são as Áreas de Preservação Permanente, as APPs, reservas legais e estabelece alguns parâmetros base federais.

Mas há várias hipóteses. A gente pode olhar questões estaduais, legislação estadual, podemos olhar mecanismos voluntários, mas, de qualquer forma, a gente tem que criar um cenário para quais vão ser as estratégias tanto de ocupação antrópica, de agricultura e de outros usos no Cerrado, mas, também, um cenário para conservação. Nós ainda não estamos lá. O que nós estamos apresentando hoje são alguns, assim como o grupo representante da Embrapa apresentou alguns cenários de agricultura nós vamos apresentar alguns cenários na área de conservação e quais são as metas que poderíamos propor e que dariam um retorno positivo.

Próximo.

Então, o que aconteceu? Grande parte das terras de melhor qualidade agrícola do Cerrado já foi ocupada e, em 2009 e 2010, ocorreu uma redução bastante expressiva na média da conversão agrícola e da conversão das terras do Cerrado. O que significa isso? Que, de fato, o Governo e a sociedade tem cartas na mão que permitem, realmente, definir quais são os objetivos e como você vai fazer. Se quiser, realmente, pegar e controlar a conversão, existem os mecanismos e a sociedade pode se posicionar nessa direção.

Próximo.

Os principais vetores de conversão são esses que a gente conhece, e o que eu quero tornar claro aqui é que muitas dessas conversões são perfeitamente legais. Hoje você pode chegar a comprar uma propriedade de Cerrado e dizer: “Eu quero converter “x”, você entra e três meses depois tem a sua licença de supressão vegetal.”
Inclusive eu estava até lá na região da Chapada dos Veadeiros e o pessoal me disse: “Olha o paradoxo. Em três meses, a gente consegue uma licença para fazer a supressão de vegetação, mas, para criar uma RPPN leva três anos.” Ou seja, existe uma assimetria aí que a gente deveria, pelo menos, estar atento e procurar levar em conta, ver o que pode ser feito.

Próximo.

Se a gente olhar a dinâmica das queimadas e incêndios florestais, aqui a gente encontra praticamente um consenso de que isso é uma coisa que devemos controlar. Por quê? Primeiro, que, além, obviamente, dos efeitos sobre a biodiversidade, você sabe que a principal coisa que sobe na fumaça, com a queimada, é o nitrogênio do solo. Ou seja, se você quer um processo muito eficaz de baixar a fertilidade natural do solo é só tocando fogo. Em poucas queimadas, você consome anos de fixação bacteriana de nitrogênio por meio do processo de queimadas. O fósforo, não; o fósforo tende a ficar, mas o nitrogênio vai. 

Próximo.

A maior parte dos incêndios é de origem antrópica, digamos, tem algumas funções, mas, pela nossa experiência direta, grande parte das áreas queimadas é resultante de processos involuntários e indesejados, porque o fogo como instrumento de manejo, principalmente nas práticas agrícolas mais modernas, praticamente desapareceu. Ou seja, quando você tem queimadas como práticas agrícolas, isso reflete práticas não recomendadas, inclusive pelos órgãos. Então, aqui nesse ponto nós temos uma convergência entre a área ambiental e a área agrícola, de que esse é um consenso, fazer esse tipo de controle associado à renovação de pastagens. Como vocês sabem, são pastagens de baixíssima produtividade. Inclusive, hoje, estão sendo compradas para serem convertidas em áreas agrícolas de maior produtividade.

Próximo.

Isso confirma o que a gente já sabe, que os focos concentram-se nos meses secos. A gente sabe que a pior queimada ocorre às vésperas da primeira chuva. Aqui, em Brasília, posso garantir que no feriado do 7 de Setembro, vocês podem ler no Correio Braziliense, sairá uma grande queimada em algum lugar do DF. É sempre assim. Muito concentrado em torno de feriados, porque é o período em que você não tem gente disponível. Muitas queimadas são controladas por funcionários de fazendas. Você pega um feriadão e você vê que é quando as grandes queimadas entram. Portanto, a gente tem de estar atento a essa questão.

Próximo.

Isso confirma aquilo que falei, que a maioria das queimadas ocorre fora das áreas de agricultura consolidada. Ou seja, nem a agricultura consolidada nem a área ambiental têm interesse nesse processo degenerativo que hoje estamos testemunhando.

Próximo.

Então, o que o Legislativo espera do Executivo, Deputados? Que a gente se manifeste colocando pelo menos um programa que, teoricamente, funcione. Então, aqui tem o PPCerrado, que visa atender vários desses diagnósticos que apresentamos. Então, tem ação e participação de 16 ministérios. 

Próximo.

Foi detalhado até o ano passado, mas a visão dele é para ir até 2020. Esse é aquele ganha ganha. Basicamente, estabelecendo um programa de controle de queimadas, em que você reduz emissões, favorece a agricultura consolidada e favorece a conservação. 

Próximo.

Por isso que todos esses ministérios se juntaram. 

Próximo.

Não estou com muito tempo. Então, os resultados esperados são esses: promover a redução da taxa de desmatamentos e queimadas e ajudar nos compromissos que o Brasil assumiu nacionalmente, de reduzir as emissões em 40% até 2020.

Próximo.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Qual é o peso das emissões do Cerrado em relação ao global de emissões florestais no Brasil?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Bom, Deputado, não tenho de cabeça, mas acho que vai aparecer aqui. Já tinha constatado antes que o senhor domina todas as estatísticas, melhor do que muitos de nós, mas o Cerrado, como percentagem do Brasil, eu não tenho como dado. Pode ser que a gente tenha nesta apresentação.

Próximo.

Então, o conjunto de ações.

Próximo.

O sistema baseado no número restrito de eixos, monitoramento e controle. Tivemos uma reunião esta semana com o Ibama, Deputado, que vai continuar, por meio do laboratório de sensoriamento remoto e participação do Inpe, a fazer anualmente o monitoramento da cobertura florestal atual do Cerrado. Além disso, o Ibama tem, por meio do PrevFogo, um sistema de detecção de pontos de calor e de queimadas e que tem um rebatimento sobre o deslocamento das brigadas do PrevFogo.
Próximo.
Uma coisa importante é que a ação dos brigadistas tem um interesse social bastante importante, porque, além de gerar receita para os municípios onde os brigadistas são residentes, você capacita os municípios a fazer as suas ações de manejo de queimadas.
Próximo.
Então, nós temos uma meta bastante ambiciosa de ampliar em 2,5 milhões de hectares as áreas de unidade de conservação. Antes que o colega aqui da Embrapa me cobre como isso é possível, recentemente, Deputado, eu vim de Palmas para Brasília de avião, voando relativamente baixo num aviãozinho daqueles da TR, e, se formos observar, grande parte das áreas remanescentes do cerrado, mesmo que não tão sob unidade de conservação, são áreas de baixa aptidão agrícola. Por quê? Grande parte do Vale do Tocantins, que foi esse que a gente viajou, são áreas de intenso relevo, tanto é que você vê onde tem essas grandes hidrelétricas: Serra da Mesa, Mirador, Lajeado...

Essas áreas aí, como tem no Rio de Janeiro aquele mar de morros, você tem uma situação equivalente no Cerrado, ou seja, existem oportunidades importantes, sim, de criação e extensão de sistemas de unidade de conservação, que inclusive tem um rebatimento sobre a proteção hídrica, sem que você crie um conflito direto com áreas de boa qualidade agrícola. Agora, do ponto de vista de representatividade, sempre vai haver áreas que interessam tanto à agricultura como à conservação. Isso aí a gente tem que sentar e vê como vai ser resolvido.

Próximo.

A questão das pastagens degradadas não é só restrita ao cerrado, mas a todos os biomas brasileiros. Isso representa, para os setores florestal, agrícola e ambiental, oportunidades enormes. Por quê? Porque a pecuária está, em grande parte do Brasil, movendo do sistema extensivo para um sistema mais intensivo, baseado, inclusive, no melhoramento genético e no semiconfinamento, ou seja, são oportunidades que favorecem a todos os setores – e o Cerrado muito forte nessa área aí.

Então, tem essa estimativa de oito milhões de pastagens degradadas que estão aí disponíveis para todas essas atividades, inclusive de melhora de renda.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Em relação à segunda, diz respeito apenas a reflorestamento econômico? Não cabem nesses fundos os reflorestamentos com biodiversidade também?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Sim. Os sistemas agros florestais, com certeza absoluta. Porque o que acontece, basicamente estamos procurando o quê? Montar coberturas perenes. E dentro do Cerrado, biologicamente, as áreas de alto endemismo são as áreas dos campos rupestres, as áreas do cerradão. As áreas de mata de galeria, tipicamente, são áreas de transição biológica. Então, você pode pegar nas regiões de mata de galeria e fazer uma série de combinações. Inclusive, se a gente for olhar aqui nas matas de galeria do DF, eu estimo assim, pelo menos do ponto de vista da fauna, da avifauna que eu conheço, 30% ou mais é compartilhada com a Mata Atlântica. Subindo para os vales do Tocantins você vai ter um efeito diferente.                             

A avifauna das matas de galeria do Tocantins tem fortes afinidades com a Amazônia, então, essas matas de galeria realmente são aquelas conexões entre o Cerrado e os biomas vizinhos. Então, você tem uma flexibilidade. Agora, eu não mexeria num campo rupestre, num campo úmido, num brejo de altitude. Deixa aquilo lá, porque o valor biológico é muito maior que o eventual retorno econômico. 

Próximo.

Aqui são os marcos legais e os programas governamentais já existentes que permitiriam a gente introjetar um programa de recuperação de cerrado com isso.

Próximo.

Isso é uma repetição ali do que já foi colocado, digamos, os diversos setores com os quais estão sendo trabalhados. Por exemplo, as indústrias de ferro gusa, esse ano, antes da Rio+20, já assinaram dois protocolos voluntários para substituição, na sua cadeia produtiva, nos próximos quatro anos, subir para 90% de carvão só de florestas plantadas na suas cadeias produtivas. Então, não é irreal o que está sendo colocado ai.

Próximo.

Novamente aquela questão da integração com as políticas sociais do Governo e as políticas ambientais.

Próximo.

Um elemento crucial, Deputado, é o seguinte: existe um incentivo muito grande para novos arranjos produtivos. A sociedade brasileira, digamos, a própria agricultura reconhece isso, a dependência excessiva num número muito pequeno de commodities cria uma instabilidade. Então, a Embrapa tem, ativamente, procurado diversificar matriz agrícola produtiva e também esse tipo de mecanismo, além de diversificar o tipo de produtos disponíveis, também é um esforço muito grande para diversificar os arranjos produtivos em várias escalas, por isso esse eixo temático aí de fomentos de atividades produtivas sustentáveis. Isso tem três rebatimentos: o rebatimento social, que você está fortalecendo arranjos sociais locais, você está criando novas cadeias produtivas onde não existiam cadeias produtivas de melhor valor agregado, e você está usando esse fomento também para promover a recuperação ambiental, de forma que você não onere excessivamente nem o ator social nem o Governo.

Próximo.

Essa é uma longa apresentação, é melhor eu correr.

Até 2011, já foi feito 40% da execução.
Próximo.
Estamos fazendo agora a revisão do PPCerrado, tento em vista o planejamento do Governo.

Próximo.

Aqui só algumas coisas sobre dinheiro de cooperação internacional, nesse caso do GEF, sobre como a gente está usando esse tipo de recurso.

Próximo.

Esse é o projeto do GEF que está sendo executado no âmbito da nossa Secretaria, mas não exclusivamente, tem parcerias com diversos órgãos, inclusive a Embrapa e outros.

Tem esses eixos: criação e expansão de UCs, medidas básicas de proteção e trabalhar o valor econômico potencial da fauna e flora do cerrado.

Próximo.

Esse valor, por exemplo, hoje a gente já vê na indústria de cosméticos um enorme aumento no uso, a questão aí das variedades: os frutos do cerrado, etc. Isso é um trabalho de longo prazo, mas o mercado existe realmente.

Próximo.

Essa questão da introdução na matriz produtiva parte daquela questão que eu coloquei que grande parte das paisagens do cerrado, particularmente as áreas de mata de galeria e de cerrado, se prestam a arranjos agroflorestais, onde você combina estratégia de conservação com produção.
Próximo.

Fortalecimento institucional. Saiu agora um edital para formação de redes no Cerrado. 

Próximo.

O sistema de monitoramento, isso que eu falei lá no início e eu acho que me foi feita a provocação, Deputado, é que, juntamente com o Ibama e esse assessoramento remoto e o INPE, vai continuar sendo feito um relatório anual sobre a cobertura vegetal do cerrado.
Próximo.
Há uma participação grande com as secretarias estaduais, com o próprio ICMbio.

Esse aí é a comissão, aí a gente vê que essa comissão já existe há vários anos, há mais de sete anos. 

Próximo.

Aqui o fundo sobre o clima, novamente a ideia é de usar uma estratégia climática para mudar também a matriz de uso do cerrado. A gente já viu aí os vários beneficiários, praticamente todos os setores da sociedade têm expectativas, numa transformação de uma matriz produtiva você consegue um ganho de eficiência.

Próximo.

Esse é um projeto que está sendo feitos agora com a cooperação alemã, com a Caixa, KFW e os órgãos estaduais. Novamente, decidimos testar lá no Jalapão pelos motivos que falei: o Jalapão tem baixa densidade populacional, é uma área realmente, há quase um consenso, primariamente devotada à conservação, mas, por ser uma região rica em nascentes, tem um potencial muito grande em termos de contribuição para o balanço hídrico das regiões vizinhas.

É isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Obrigado, Roberto.

Agora a Isabel Figueiredo.

 A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Boa tarde.

Em nome da Rede Cerrado, queria agradecer o convite. Para a gente é muito importante poder expor um pouco do que acontece com as organizações de base comunitária e também dar uma visão da sociedade civil sobre como o Governo está tentando solucionar os problemas do Cerrado.

Para quem não conhece, a Rede Cerrado é uma rede de organizações de base comunitária e organizações não governamentais, envolve cerca de cem organizações que estão espalhadas por todo território do Cerrado, nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Tocantins, Maranhão, e acredito que não tem nenhum representante do Piauí, mas seria interessante se pudesse ter.

As organizações que trabalham com a Rede Cerrado, fazem parte da Rede Cerrado, elas têm uma estratégia conjunta de conservação e melhoria das suas qualidade de vida que é baseada no sustentável da biodiversidade. Então, essas organizações, que se reúnem há muitos anos, têm, devido ao caráter similar de origem, que são organizações principalmente de comunidades tradicionais, comunidades indígenas e também organizações que dão assistência a essas organizações de base.

Devido a esse caráter, elas desenvolveram uma estratégia comum, um consenso com relação à estratégia de conservação que se quer trabalhar no bioma para essas áreas que estão fora das unidades de conservação e que também estão fora de áreas de proprietários agrícolas de grande escala. Então, a gente tem uma estratégia clara de áreas de unidades de conservação, a gente tem uma estratégia clara para a agricultura, mas talvez a gente não tenha ainda uma estratégia clara para essas áreas que são áreas de comunidades tradicionais, que são áreas meio invisíveis, a gente costuma falar. Então, quem sabe que no oeste da Bahia, no Município de São Desidério, que é o maior produtor de grãos do Nordeste, tem cem comunidades tradicionais? Isso é pouco conhecido. Agora, temos avanços com relação às comunidades tradicionais, como a comissão que o Roberto acabou de mostrar. Temos agora uma política de desenvolvimento sustentável para essas comunidades, mas ainda há muito o que fazer. 

Atualmente, tem sido discutido dentro da Rede Cerrado que a bandeira primeira para ser debatido todo resto que vem depois – que eu vou mencionar em seguida – mas a bandeira inicial seria garantir esses territórios tradicionais. Então, a gente já tem uma política para delimitação de territórios indígenas e de territórios quilombolas, mas e os geraizeiros, os vazanteiros, vou incluir os povos dos outros biomas, os faxinaleiros, enfim, são várias comunidades tradicionais, com várias denominações, várias origens distintas que estão ocupando esses territórios há 200 anos, construíram ali a sua história, construíram uma estratégia de uso do território, uma estratégia que pode ser considerada sustentável porque eles estão lá há muito tempo e ainda hoje você vê que há muita área conservada e há uma área agrícola, então as comunidades conseguem se manter, mas há grandes dificuldades para isso. Essas comunidades que são consideradas invisíveis têm uma série de desafios legais para conseguirem melhorar a sua qualidade de vida e de fato poder fazer uso sustentável da biodiversidade, que é a sua principal vocação.

Atualmente, essas comunidades têm trabalhado entre si e por meio de projetos com diversos financiadores, inclusive em parceria com o Governo, para melhorar o seu meio de vida. Então, por mais que elas façam uma agricultura que a gente pode chamar de baixo impacto, por ser, em muitos casos, considerada até primitiva, eles estão vendo também a necessidade de adaptar essas técnicas para a realidade que está mudando. Então, antigamente eles poderiam queimar uma área e deixar o fogo correr, porque as áreas eram gigantescas, a densidade populacional era muito menor, mas atualmente a densidade populacional é mais adensada e as pessoas agora precisam adaptar a sua forma de manejo da terra para essa nova realidade. Então, os agricultores também estão buscando se atualizar com relação a essas técnicas, e é muito feliz que o Roberto tenha falado sobre o controle das queimadas, porque a gente está vendo que as comunidades estão muito interessadas em fazer o controle das queimadas, mas elas têm poucas ferramentas para isso, elas não sabem controlar queimada.

Tradicionalmente o fogo foi utilizado de maneira muito solta, bota fogo e vai para casa, não se preocupa com o efeito desse fogo, até o fogo vai apagar na mata, tudo bem, antigamente. Mas agora isso está causando prejuízos e as comunidades estão vendo isso, então elas também estão buscado se atualizar com relação às técnicas de agricultura e de manejo do fogo e estão buscando técnicas agroecológicas, técnicas de cobertura do solo, de controle de erosão e também de manejo de água com relação às barraginhas, nas áreas do semiárido do cerrado, na transição do cerrado com o semiárido. 

Outra coisa importante que as comunidades estão buscando fazer também é o resgate das sementes crioulas, são variedades que são adaptadas à realidade climática do cerrado e que foram sendo perdidas ao longo dos anos devido à modernidade da agricultura, à modernização da agricultura. Então há agora várias frentes de resgate dessas sementes que têm sido muito importantes para deixar o agricultor independente do mercado agrícola, que é um mercado de compra de sementes, que é um mercado que para ele é inviável. O pequeno agricultor, o indígena, o quilombola, esse universo de produção em pacote tecnológico não é adequado à realidade dele, então, eles estão buscando resgatar essas sementes, trabalhar com uma forma mais ecológica para conseguir continuar tendo uma produtividade grande na sua terra que hoje é pequena, restrita, está cansada, mas eles estão buscando bastante se atualizar.

A estratégia dessas comunidades e a estratégia da Rede Cerrado têm sido muito de fazer uso sustentável da biodiversidade em harmonia com a produção agrícola, com essa produção agrícola de baixa escala, com pastagem também, mas o que a gente tem batalhado muito para que essas comunidades consigam fazer é se manter nesse sistema, que é um sistema adequado a sua realidade, que agrega o uso sustentável da biodiversidade, então, a manutenção de uma área nativa e essa área nativa gerando renda, porque, se ela não gerar renda, a comunidade vai querer converter essa área para uma área de pastagem, ou vai querer arrendar para alguma monocultura, afinal ela precisa gerar renda da sua terra, mas isso junto com uma área de agricultura que possa também garantir a sua segurança alimentar.

Então, o que a Rede Cerrado tem discutido muito é que a estratégia conjunta de extrativismo, uma pequena criação e a agricultura tem sido a estratégia adequada para essas comunidades. Mas essas comunidades não têm conseguido avançar tanto nesse caminho porque muitas vezes elas não têm a garantia do território. Então, o que tem acontecido muito, um exemplo emblemático tem sido o oeste da Bahia, é que ao longo do tempo a grilagem foi sendo feito nas áreas de chapada, nas áreas mais planas, e hoje você olha no mapa é evidente o quanto a monocultura avançou, mas não é que não tinha ninguém lá. Tinha. Essas pessoas viviam lá, mas elas tinham um modo de vida bastante tradicional e não tinham documentação da terra – e continuam não tendo – e elas utilizavam essas áreas de chapada para coletar frutos do cerrado, plantas medicinais e para soltar o gado num esquema que eles trabalham de áreas coletivas para pastagem.
Essas comunidades foram sendo restringidas às áreas de vale e hoje elas estão sendo expulsas dessas áreas de vale, porque esses grandes agricultores não são os agricultores parceiros, são os agricultores que estão de um lado que não estão vendo que o desenvolvimento sustentável é algo que dá para ser feito, mesmo com agricultura de larga escala. Então, existe ainda um modelo de achar que quem estava lá no lugar antes não é dono da terra, não tem direito a nada, e eles estão sendo expulsos dessas terras.

Precisamos lutar por um mecanismo que dê o direito à terra a essas comunidades. São dados invisíveis, são áreas invisíveis. Inclusive precisamos de apoio da Embrapa e do Ministério, para nos ajudar a fazer essa contabilidade, a ir a campo para saber quantas comunidades são, do que vivem. Não há estatística sobre isso praticamente. Isso está sendo começado.

Também não há medições de estoque de carbono, de emissão de carbono nesse sistema produtivo tradicional. Ele é muito deixado de lado, ele é invisível. Mas ele é importante, para que essas pessoas permaneçam nessas áreas. Se essas pessoas forem expulsas dessas áreas, elas vão vir aqui inflar as cidades, morar nas periferias e viver sem dignidade alguma. Então o objetivo é também mantê-las nas suas áreas, vivendo da maneira tradicional, adaptada à nova realidade, afinal, a cultura não é estanque. Mas é também para a gente ter uma vida urbana melhor, porque quem é expulso da zona rural vai morar na periferia da cidade de uma maneira degradante e vai acabar nos cemitérios ou nos presídios.

A instituição em que trabalho – Instituto Sociedade, População e Natureza – apóia essa estratégia de desenvolvimento sustentável a partir do uso sustentável da biodiversidade desde 1995, com o Programa de Pequenos Projetos Ecossociais (PPP-ECOS). Acho que o Roberto já foi até do seu comitê gestor, nos idos de...

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – É. Como sócio do primeiro workshop de áreas prioritárias para conservação do Cerrado.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – É isso mesmo.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – O Ministério, a UnB, o ISPN.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Faz tempo, não é?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Foi em 1998.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Então, o Programa de Pequenos Projetos atua com recursos do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF) e apoiando essas comunidades no Cerrado, para que elas consigam desenvolver os seus meios de vida.

Mas só o programa de pequenos projetos tem sido muito pouco. Há uma demanda muito maior. Lamentamos que a estratégia do Ministério tenha mudado um pouco com relação a apoiar as comunidades diretamente. Esperamos que a gente consiga apoiar essas comunidades diretamente, por meio de recursos do Governo.

Mas o que tem acontecido...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Poderia explicar isso melhor?

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Poderia. A diretriz do Ministério do Meio Ambiente, de uns anos para cá, foi de diminuir os apoios diretos, por conta do PDA, PDPI...

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – (Fora do microfone.)

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Como?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – (Fora do microfone.)
A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Ótimo!

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Bom, essa é minha opinião.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – É. Eu não gostaria de falar em nome do Ministério a respeito dessa diretriz, porque eu não tenho conhecimento para isso. Mas, de qualquer forma, pela maneira com que o Governo tem repassado recursos para as ONGs e para as organizações de base, tem sido muito difícil para elas conseguirem cumprir com os requisitos legais, cumprir com a prestação de contas da forma que é exigida.

Num Município como Tabocas do Brejo Velho, no oeste da Bahia, é muito difícil você ter três orçamentos, você ter um contador que seja diferente para cada organização, você conseguir ter um conselho naquela organização que não seja composto por parentes ou funcionários públicos. Então a gente entende a necessidade, o porquê de a lei ser assim, a origem disso. Mas, para esses grupos, a gente precisa trabalhar para ter uma adaptação legal. Porque a gente não está conseguindo seguir com o desenvolvimento desses grupos se não houver uma adaptação para a realidade deles.

Numa aldeia indígena, como é que você vai conseguir pegar uma nota fiscal de um mateiro que vai ajudá-lo a coletar os frutos? Você não tem como cumprir com todos os requisitos legais nessas áreas.

Então, isso é uma bandeira que a Rede Cerrado e o ISPN têm trabalhado bastante, para tentar buscar flexibilizações do marco regulatório ou adaptações.

Não digo só com relação à prestação de contas, mas principalmente à comercialização dos frutos dos produtos da sociobiodiversidade. Então, uma pequena agroindústria num Município pequeno tem a mesma exigência da Vigilância Sanitária que uma grande indústria, uma indústria realmente de grande porte.

A comunidade consegue financiamento, constrói lá uma casinha pequenininha, que custou R$15 mil. Mas eles conseguiram com R$15 mil, com mutirão, não sei o quê. Aí vai lá a Vigilância Sanitária. Mudou, porque antes eles tinham parceria com alguém da Vigilância, que foi lá e falou: “Olha, aquela janela é assim, a altura é essa, o azulejo vai até essa altura”. Aí, na hora de o cara ir lá e dar a licença para eles, mudou o funcionário da Vigilância. Aí o cara falou: “Não, vocês têm que ter banheiro feminino e masculino”. As agricultoras falam: “Mas aqui é uma agroindústria de mulheres. A gente está trabalhando com o babaçu, só tem mulher”. “Não, mas olha só, aqui na lei está dizendo...” Aí elas fazem os banheiros feminino e masculino. Daí vem outra pessoa e fala que tem que ter acessibilidade para deficientes, e não há nenhum deficiente trabalhando na agroindústria.

Então, a gente entende o porquê dessas coisas, mas é inviável que a gente queira trazer o desenvolvimento para a zona rural, para esses grupos, se a gente não flexibilizar esse tipo de coisa. A gente acaba deixando esses grupos no buraco – desculpem o termo.

Com relação ao marco regulatório, também é preciso que haja uma flexibilização ou uma adaptação – talvez o termo flexibilização soe estranho – em relação a impostos também. Esses grupos estão fazendo um serviço social que precisa ser considerado. Então, muitas vezes, o pessoal de uma agroindústria viaja 45, 50, até 100 quilômetros de estrada de chão, para buscar uma caixa de fruto para processar na agroindústria. Mas não é porque rende, é porque ele quer envolver aquela família no trabalho. Isso é um custo social. Aquela família não tem nenhuma outra forma de renda, ela está completamente isolada a 100 quilômetros de estrada de areia.

São peculiaridades, especificidades que não sei se todos compreendem, mas essa é a vivência que temos com a Rede Cerrado, esse é o grupo que trabalhamos, e é esse tipo de detalhe que precisa ser considerado se a gente quer ter uma política inclusiva.

Com relação ao controle das queimadas, então, só reforçando, as comunidades querem ser capacitadas no controle das queimadas. Seria interessante se pudesse ser instalada uma brigada em cada comunidade ou em cada assentamento, porque, de fato, eles não têm os equipamentos, eles não sabem o que é um abafador, o que é um pinga-fogo, e eles precisam aprender.

Nós queremos muito ver a implantação da PPCerrado. Estamos muito otimistas que o monitoramento do desmatamento vá gerar resultados de combate a esse desmatamento ilegal. Porque, como o Roberto disse, grande parte do desmatamento é legal, e não podemos combater esse desmatamento. Mas a Rede Cerrado está acompanhando a PPCerrado. Agora, na parte da revisão, nós estamos atentos, estamos nos reunindo para debater e para dar um retorno para o Governo.

Agora, em setembro, temos um ponto alto da vida da Rede Cerrado, o VII Encontro e Feira dos Povos do Cerrado, que será realizado aqui em Brasília, no Memorial dos Povos Indígenas. Nós esperamos reunir mil representantes de vários Estados e esperamos neste momento também debater sobre os pontos que são importantes para as comunidades, mas também envolver o Governo nos debates.

A gente tem feito uma rodada em vários Ministérios, em várias esperas, para que a gente possa trazer a realidade do Cerrado para cada um dos representantes que possa nos ajudar a melhorar essa realidade, porque a gente sabe que não é fácil para quem está aqui em Brasília saber o que está acontecendo lá em Tabocas do Brejo Velho. E a gente quer aproveitar essa oportunidade para trazer um pouco do conhecimento do que acontece na base dos povos do Cerrado.

Então, estão todos convidados, do dia 13 ao dia 16 de setembro, no Memorial dos Povos Indígenas, para o VII Encontro e Feira dos Povos do Cerrado. Haverá uma feira com produtos, porque a gente observa um potencial incrível dos produtos do Cerrado, frutos muito saborosos, óleos que são muito saudáveis e ricos e plantas medicinais. Mas o marco regulatório, o marco legal impede que essa comercialização gere de fato uma renda significativa para essas comunidades. Então, elas se perdem no emaranhado da legislação, elas não recebem orientação suficiente, e elas não conseguem gerar todo o resultado que poderiam gerar.

Reconhecemos avanços com a Política Nacional de Alimentação Escolar e também com o PAA. Tem feito muita diferença na base, porque as comunidades têm agora um mercado garantido para a sua produção da agricultura familiar e também para os produtos do Cerrado. Mas falta ainda a sensibilização das merendeiras, das nutricionistas, a respeito dos produtos que são do local. Há muito preconceito com relação a consumir jatobá na escola, a consumir pequi, buriti, babaçu, porque “ah, não, isso é comida de pobre”. Então não é divulgado o potencial nutricional e também o potencial tradicional, cultural, de você manter a cultura.

A gente está negando muito a cultura. Então a gente precisa divulgar mais para os prefeitos o quanto é importante eles inserirem os produtos do Município na merenda escolar, o quanto ele gerará de renda para o Município dele, o quanto ele valorizará a cultura, a nutrição das crianças, fazendo as crianças se identificarem com a tradição do seu lugar, em vez de comer salsicha e macarrão trazido de Santa Catarina. Não dá para acreditar que isso acontece.

Então, a Política Nacional de Alimentação Escolar é um grande avanço, tem feito muito bem para esses grupos, mas eles ainda têm muita dificuldade de acessar e ainda enfrentam muitas barreiras de preconceito nos Municípios, nessa esfera da nutricionista que acha chique servir coisa que vem de fora.

Bom, acho que é mais ou menos isso que eu gostaria de falar. Só enfatizando, novamente, nossa luta primeira está sendo então agora garantir os territórios dessas comunidades, para que elas possam continuar se desenvolvendo, mantendo o seu meio de vida tradicional, se adaptando às novas realidades e não inflando as periferias das cidades; então, melhorando sua qualidade de vida e conservando o Cerrado.

A gente acredita que estas são estratégias de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, porque elas estão mantendo os ciclos biogeoquímicos, estão mantendo os serviços ambientais, estão recuperando áreas que estavam degradadas, então elas estão recuperando cursos d’água, estão deixando de desmatar, estão deixando de emitir e estão recuperando áreas que estavam degradadas. Elas estão contribuindo para a mitigação dos efeitos da mudança do clima e precisam ser consideradas nessa política, apesar de parecerem invisíveis.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Muito obrigado aos três. Acho que foi uma das audiências públicas mais proveitosas a que tive oportunidade de assistir aqui nesta Comissão.

Lamento a relativa falta de quórum, sobretudo daqueles parlamentares ligados à agricultura. Um dos possíveis ensejos desta Comissão era justamente promover o diálogo entre nós ambientalistas e os membros que dizem representar aqui o setor da agricultura, da pecuária, chamados de ruralistas. Mas tem sido difícil esse diálogo.

Eu gosto sempre de tentar tirar as consequências práticas dessas discussões. Falou-se aqui em avanços de legislação. Infelizmente, a correlação de forças aqui no Congresso Nacional, nesta legislatura, tem sido particularmente adversa, e eu tenho grandes dúvidas a respeito da viabilidade de aprovarmos aqui novas unidades de conservação ou qualquer medida que passe pelo viés do comando e controle. Elas continuam sendo necessárias, evidentemente, sou favorável a elas, mas acho que a correlação de forças, como seguidamente tem sido demonstrado no Senado e sobretudo na Câmara dos Deputados, passa por um momento difícil mesmo.

De qualquer maneira, penso que mecanismos de estímulo econômico para ajudar em projetos como vários que foram mencionados aqui já constituem um campo eventualmente de maior viabilidade. Teríamos que ver exatamente o que poderia ser feito do ponto de vista de legislação, para poder de fato ampliar os estímulos econômicos a uma agricultura de baixo carbono, dentro das várias modalidades que foram apresentadas aqui.

Em relação às colocações da Isabel, que eu achei muito preciosas mesmo como contribuição, eu sou testemunha vivencial do quanto o cretinismo burocrático no Brasil prejudica as associações ambientais e sociais de base.

O momento também é muito desfavorável em função de toda essa questão que existe de que as ONGs, que antes tinham uma reputação muito boa, estão sendo criminalizadas porque alguns políticos pilantras utilizaram algumas ONGs perfeitamente identificadas e identificáveis como parceiras na roubalheira. E o conjunto das organizações não governamentais vem pagando esse preço. Eu conheço diversos casos que são absolutamente kafkianos.

Agora, por outro lado, a flexibilização óbvia, que se faz necessária em função dos exemplos que você mencionou, precisa ampliar o diálogo dela. Por exemplo, precisa ter um diálogo com o Ministério Público, porque vai haver a flexibilização e depois os servidores públicos vão ser legalmente acionados por improbidade administrativa porque fizeram alguma concessão ao óbvio, como os casos aí que você mencionou, a exigência de uma nota fiscal de um mateiro.

O problema é que o Brasil já tem uma tradição de burocracia pombalina que é terrível. Na minha época de exílio em Portugal, eu claramente identifiquei de onde vem muita coisa – da boa e velha burocracia pombalina. Então a gente já tem esse fardo histórico. E ultimamente, com essas situações de criminalização das organizações não governamentais, isso se torna muito mais complicado. Às vezes, existe até uma disposição do Executivo de avançar nesse sentido, mas os servidores envolvidos ficam com medo do Ministério Público. Então, temos que chamar o MP, também, para eventualmente entender essa situação e haver termos de ajustamento de conduta de natureza antiburocrática. Em geral acontece o contrário, mas precisamos disso.

De qualquer maneira, eu acho que foi extremamente elucidativa esta audiência em relação ao Cerrado, um dos ecossistemas brasileiros que tradicionalmente, durante muito tempo, foi relegado, considerado um ecossistema sem importância em comparação com a Mata Atlântica, quase destruída, com relação à Amazônia, que ainda tem tanto a ser preservada, em relação ao Pantanal. O Cerrado foi meio que jogado ao léu. Então acho que nos últimos anos houve de fato uma mobilização e uma maior conscientização em relação à questão do Cerrado e à importância inclusive de se controlar as emissões dos gases de efeito estufa pelas queimadas.

Eu queria só saber como é possível o manejo sustentável do fogo, se alguém puder me explicar como é isso. A Isabel e depois o Roberto.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Bom, no caso de agricultura de pequena escala, você pode definir a área que você quer queimar e controlar esse fogo.

Por que isso não é considerado péssimo? Porque em alguns solos que são muito frágeis, principalmente na região do Jalapão e em outras áreas onde o solo é muito arenoso, como na região Carolina, no Maranhão, se você for utilizar um trator para manejar a área, você vai gerar muita erosão, o solo não aguenta. Então, nesse tipo de solo ou áreas que são muito pequenas, às vezes, o fogo pode causar menos impacto, apesar de todo o seu impacto, do que a entrada de um trator.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Roberto.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Eu quero dar uma complementada a respeito das características do solo – tem muita umidade, tem pouca umidade, qual o volume de vegetação que você quer retirar?É difícil, mas é possível.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – É possível mapear isso, Roberto?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Bom, Deputado, o senhor nos provocou aqui. Não só na Mesa, mas na plateia, há um monte de gente que tem muita experiência com fogo.

Primeiro, é o seguinte: a paisagem do Cerrado é, em grande parte, determinada pelo fogo. O que é uma savana? Você tem uma coexistência de árvores e gramíneas. Isso é um negócio instável, porque se você impede o fogo as árvores vão ensombrear, ocupar e excluir as gramíneas. Por outro lado, o que acontece? As gramíneas têm uma capacidade de recuperação maior na época chuvosa e são suscetíveis à queima. Então são elas realmente que mantêm um ciclo amigável ao fogo.

A situação hoje com a presença humana e a introdução de focos de queimadas contínuos ao longo da época seca faz com que áreas que normalmente não queimariam no ciclo normal passem a queimar com frequência muito maior. Então, o problema não é a presença ou a ausência de fogo, mas o padrão e a intensidade do fogo. Aí é que entra o que os colegas estavam aqui comentando. Você faz o manejo do fogo visando que a frequência e o arranjo espacial sejam compatíveis com a manutenção da paisagem.

Eu aproveitei enquanto os colegas estavam falando e, com o meu smartphone, tentei pegar os dados que o senhor me pediu sobre as queimadas.

As estimativas da Mercedes Bustamante, que foi convidada mas não pôde vir, é que 232 milhões de toneladas por ano são emitidas no cerrado por queimadas, CO2. Em comparação, os combustíveis fósseis no Brasil são 450. Ou seja, o cerrado contribui com mais ou menos 50%. 

Para a Amazônia eu não consegui dados exatos, mas disseram que as queimadas do cerrado, queimadas/conversão no cerrado estão dando um efeito mais ou menos equivalente ao da Amazônia. A conversão do cerrado que eu mostrei e que tinha uns dados entre 7 e 15 mil km2 por ano, bate mais ou menos com a estatística hoje de conversão da Amazônia. 

O único dado que eu não consegui pegar foi a emissão anual de queimadas da Amazônia. Mas parece...

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Do cerrado?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Não, da Amazônia, de queimadas da Amazônia. Então, se a gente pegar desmatamento, degradação, emissão de CO2 e de cerrado, hoje cerrado e Amazônia são equivalentes.

Em relação a combustíveis fósseis só o cerrado responde por 50% dos que os combustíveis fósseis fazem. Ou seja, a gente poderia teoricamente reduzir em 50% as emissões do Brasil, sem mexer muito na matriz atual, só fazendo controle de queimadas e desmatamento na Amazônia e no cerrado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Isabel...

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Só um complemento. Tem sido usado em algumas áreas para reduzir a incidência de queimadas, dentro de unidades de conservação muito grandes, o fogo como controlador. Então, você divide a área, você faz algumas barreiras contra o fogo natural ou o fogo colocado; e aí você reduz a área onde esse fogo vai se espalhar. Então, o fogo também é utilizado para controlar o fogo.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Você cria um mosaico resistente.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Um mosaico, e você evita também um grande acúmulo de biomassa. Então, em regiões como o Jalapão que é um exemplo muito bom sobre fogo, onde a biomassa acumula muito rápido de um ano para o outro, se você deixa 4, 5 anos sem queimar, você não consegue controlar esse fogo quando ele vem. E é inevitável que ele venha, porque é cultural na região botar fogo. Então, você tem que contar que uma hora ele vai vir. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) - Bem, é fascinante. De qualquer maneira acho que é muito interessante esse dado que você deu e que até para mim foi surpreendente saber que hoje em dia essas emissões se equivalem. Eu sempre achei que a da Amazônia era substancialmente maior. Ela já foi num certo momento. Então, houve uma redução grande dos desmatamentos e queimadas da Amazônia nos últimos anos e estamos aí, segundo vocês informam, chegando ao ponto onde elas mais ou menos se equivalem. 

Isso aí de fato reforça a necessidade de se ter políticas. Eu acho que esse tipo e manejo seria uma exceção à regra, seria uma questão relativa a certas áreas especificas do cerrado ou uma questão mais geral essa da utilização...

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Você diz com relação às unidades de conservação?

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Não, da utilização das queimadas.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Existem algumas áreas do cerrado em que não se faz mais o manejo com o fogo; por exemplo, áreas de transição com a Amazônia. Bom, no Tocantins se faz menos, mas no Mato Grosso já se faz muito. Geralmente quando agricultor não tem boas ferramentas de manejo da terra ele vai usar o fogo. Então, é preciso educar essa pessoa para que ela, primeiro, controle o fogo, e, segundo, você consiga inserir técnicas mais amigáveis. Uma técnica que tem sido muito utilizada são os sistemas agroflorestais que são uma técnica em que não se trabalha mais o fogo. Nas culturas anuais geralmente eles trabalham com o fogo. Até os povos indígenas, os Timbiras, utilizam muito o fogo. Todas as horas em que eles vão iniciar um plantio, primeiro, eles queimam. Então, quando você faz um sistema agroflorestal, como ele é de mais longo prazo , na mesma área, você vai ter menos queimada. 

Quando você insere o conhecimento agroecológico nesses grupos, quando eles começam a entender melhor a qualidade de solo, a cobertura de solo; quando eles começam a adaptar um pouco do conhecimento deles para essas técnicas agroecológicas, também eles conseguem ver que existem outras formas de cultivar sem queimar. Mas tradicionalmente o fogo é o mais utilizado e mais barato e mais rápido.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – E a questão, por exemplo, do plantio direto? Isso não é uma forma de se manter aquela biomassa ali e tentar fazer o plantio direto?. Isso não é uma forma de trabalhar com essa questão?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI - É, como foi colocado, hoje você tem um enorme arsenal de práticas agrícolas de baixo impacto, tanto de carbono como de manutenção de balanço hídrico.

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – O plantio direto no cerrado, como eu mostrei, já é um sistema equilibrado bastante difundido. Só que no cerrado ele tem uma característica especial. Ele está baseado na produção de biomassa para cobrir o solo. Só que no cerrado, em função de uma característica bem particular, que é o regime hídrico – há seis meses onde você tem 85 a 90% das chuvas –, você tem que produzir biomassa nesse período para que ela mantenha a cobertura do solo. E como a temperatura, como a energia também é elevada no cerrado, essa decomposição da matéria orgânica, da biomassa é muito rápida. Então, é difícil produzir biomassa para proteger o solo nesse sistema de plantio direito. 

Esse é um desafio, inclusive de quebrar paradigma. Quando se fala em produção no cerrado a camada arável é de 20 cm, isso antigamente. Hoje a pesquisa já está buscando resultados, e a gente já está observando isso. Eu observei isso, lá no oeste da Bahia, onde aqueles agricultores empresariais, com alta tecnologia, estão tratando o solo com 80 cm de profundidade, o que já é uma forma de adaptar, de minimizar o impacto da limitação hídrica; e isso tem retorno. Produzir biomassa no subsolo, produzir biomassa na parte aérea visando o plantio direito no cerrado é um desafio interessante. Você tem que produzir biomassa.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Bom, Roberto, afinal, em relação à questão do fogo, qual seria exatamente a política do Ministério? Nós vimos aqui que, por um lado, você colocou todos os danos que ele provoca em termos do solo; colocou que praticamente o pessoal da agricultura não estava mais usando... Por outro lado, a Isabel mostrou outro lado da moeda. Então, qual é a síntese que a gente pode extrair disso em termos de política pública?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Bom, Deputado, acho que há dois elementos: primeiro é a questão de mitigar o risco do fogo. E aí realmente você tem que ter um esquema de manejo, inclusive com práticas controladas.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Como é que você impede de ele se espalhar num período seco?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Aí é que está, porque a maioria dos focos de incêndio na época seca são antrópicos; ou seja, eles foram gerados pela atividade humana. Então, a única forma é trabalhar a questão do comportamento da sociedade em relação a isso. Quais que são as práticas que incentivam o fogo? São práticas, digamos, certa percentagem são fogos acidentais ou uma pessoa que estava querendo fazer uma coisa e ... Mas grande parte são práticas agrícolas que fogem do controle. Então, tem que realmente se trabalhar com a comunidade de agricultores e aí, na paisagem sensu lato, estabelecer padrões de queimadas controladas; nas grandes unidades de conservação você fazer aceiros. No parque da Chapada dos Veadeiros, quando vocês forem a Alto Paraíso, vocês podem ver isto: na beira da estrada há uma faixa de uns 300 metros, na borda do parque, que é queimada sob regime de fogo controlado. Isso já tem um efeito muito forte.

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Há muitos anos.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Mas o que acontece? Como a Isabel colocou, chega um momento em que você tem um acúmulo de biomassa em que o risco vai ficando cada vez maior. Então, você tem que ter um sistema de monitoramento de biomassa. E aí a imagem de satélite pode te ajudar, e um sistema razoavelmente, em nível municipal, de brigadas, etc, para ajudar nesse controle. 

Grande parte das paisagens de cerrado... Teoricamente, hoje, a gente tem cerrados que eram até há pouco tempo matas secas, aqui em Brasília mesmo, e aí existe aquele efeito gargalo. À medida que você vai deixando a biomassa acumular, o risco de incêndio vai aumentando, aumentando. O momento em que começa a baixar é quando o ensombreamento entra. 

Esse é um processo que pode ser feito. E aí vai ter que ser realmente feito um tipo de manejo ativo. E não estou dizendo para pegar milhares de hectares para fazer tudo dessa forma; mas fazer desenhos de paisagens e fazer esses cinturões, esses anéis que permitam que, quando surgirem esses tipos de incêndio, em vez de queimarem dezenas de milhares de hectares, você consiga conter isso em áreas relativamente pequenas.

Nós recebemos um e-mail do Serviço Florestal Americano que tem um histórico de cooperação, porque a gente vê, nos Estados Unidos, incêndios florestais semanalmente. Mas eles estão querendo cooperar conosco, como já vêm fazendo há décadas, para introduzir novas práticas de manejo de fogo. Mas aí eu acho que sem as comunidades locais você não tem chance. Você tem que realmente trabalhar com os agricultores e com as comunidades locais. Mas é possível.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Em relação à questão, por exemplo, de reflorestamento, de projeto de reflorestamento você tem evidentemente o reflorestamento econômico que vai suprir o carvão vegetal e que em relação até aos projetos de crédito de carbono tem certas vantagens, porque ele é mais rápido e absorve com mais velocidade as emissões de CO 2. Mas, mas, por outro lado você, tem que ter um equilíbrio em relação ao reflorestamento com biodiversidade. Então, os dois são necessários, a combinação dos dois é necessária. Existem áreas, inclusive, que são tão degradadas que até um reflorestamento econômico representa um grande avanço.

Como se poderia estimular mais o reflorestamento? A questão, por exemplo, das pastagens, a gente sabe que a pecuária brasileira tem uma produtividade relativamente muito baixa e poder-se-ia, melhorando essa produtividade, liberar uma série de áreas eventualmente para a agricultura, mas também para o reflorestamento. Então, quais seriam os mecanismos econômicos que estariam faltando para a gente poder avançar mais nisso?

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI - Bom, Deputado, eu aí eu acho que realmente o bioma prioritário para esse tipo de situação é a Mata Atlântica, porque a sazonalidade da precipitação e a cobertura original sugerem que a Mata Atlântica, além da existência de mercados por causa da grande densidade humana e industrial, seria o local ideal para esse tipo de atividade. Você tem realmente Mata Atlântica em seu estado nativo, tem altas taxas de recuperação em áreas de boa precipitação e você pode combinar realmente o reflorestamento com espécies nativas e agroflorestas. Por exemplo, grande parte do debate da lei florestal, do Código Florestal foi sobre isto: como é que você pode trabalhar com pequenos agricultores de forma que a recomposição das áreas ripárias também dê um retorno agroflorestal. 

Então, em termos de biomas brasileiros eu acho que o bioma Mata Atlântica seria a oportunidade principal para esse tipo de atividade por causa das altas taxas de crescimento florestal lá. 

No Cerrado, no bioma Cerrado, francamente, eu acho que se a gente olhar, por exemplo, um mecanismo de recuperação de pastagens degradadas como um instrumento para diminuir a pressão sobre conversão de cerrado nativo, seria muito efetivo um cenário desses. O reflorestamento com uma introdução de eucaliptos... O pinus é uma espécie invasora muito agressiva. O eucalipto, por vários motivos, é uma espécie que oferece mais atrativos e também não tem um poder de invasão como o pinus. Mas é possível você começar a olhar realmente, na região do Cerrado, a recuperação florestal, a introdução de espécies de eucaliptos como uma forma também de diminuir a demanda de lenha e madeira para a construção que hoje tem um componente nativo significativo. O eucalipto é um hardwood, uma madeira dura. Então, ela tem um alto valor inclusive para a indústria de móveis também. Você pode produzir coisas de altíssima qualidade. E aí cabe um zoneamento mais específico. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – É preciso ver se ela resiste muito. 

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Quanto ao zoneamento, Deputado, já no âmbito, no rol das culturas que estão no Ministério da Agricultura, que são objeto de zoneamento, no rol das culturas contempladas pelo zoneamento existe já o zoneamento para o eucalipto e para o pinus. Esse zoneamento define as áreas de plantio, já com recursos voltados para elas também, assim como as demais culturas.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Mas existe isso em relação ao Cerrado; quer dizer, um plano de zoneamento que aqui seria um reflorestamento mais econômico, aqui seria a vegetação nativa do cerrado?. Há um mapa disso?

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Não, nessa precisão, não; nessa escala de precisão, não.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Deputado, isso é um pouco difícil porque também os elementos econômicos entram aí Digamos, a vocação é parte da equação, mas a logística, principalmente na área florestal, tem um peso grande, porque não adianta plantar se você não tem um mercado próximo. Então, aqui, na década de 70 e 80, principalmente na década de 80, fizeram-se vastos plantios de eucalipto no cerrado e todos eles acabaram sendo cortados, porque simplesmente não havia o mercado e a estrutura de mercado. Então, eu acho que poderia ser assim: dentro da óptica de olhar o zoneamento é tentar quantificar os mercados, digamos, gerar números sobre qual seria a demanda potencial de produtos florestais e ai não superestender, porque o Cerrado realmente é uma área de savana e embora o mix florestal seja importante, as áreas abertas dominam grande parte da paisagem. 

Então, eu acho que é interessante a gente olhar a recuperação dentro dessas características dos biomas naturais e do tipo de paisagem que a gente tem na região. Eu acho que as áreas de recuperação florestal prioritárias são as áreas ripárias, as áreas de zonas calcárias, as florestas secas. Há realmente grandes regiões de florestas, dentro do Cerrado, que hoje estão quase desaparecidas. Mas pegar um Cerrado nativo e achar que seria ideal plantar eucalipto... Aí eu acho que tem que se olhar o eucalipto como uma de várias culturas potenciais: ou soja, ou cana, etc. Mas a recuperação florestal, no nosso entender, essa é uma opinião pessoal, poderia ser mais voltada a áreas que são originariamente florestais e onde o déficit florestal hoje está levando à perda de função ecológica também.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Não, eu sei. Evidentemente a minha prioridade é o reflorestamento com biodiversidade...

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI - Certo.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – ... o que seria reflorestar com a vegetação nativa mesmo e dentro disso, claro, as APPs estariam em primeiro lugar, embora a tendência, aqui no Congresso, seja mandá-las para o espaço a uma velocidade vertiginosa. 

Mas de qualquer jeito me parece que seria necessário que o Ministério trabalhasse nisso e pelo menos mapeasse as vocações, dentro do Cerrado, para reflorestamento; tanto prioritariamente, como biodiversidade, quanto também eventualmente, dentro dessas condicionantes que você levantou, isso é econômico.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Isso porque, enfim, nós temos aí uma demanda por madeira para construção, para mobiliário. No caso, por exemplo, da siderúrgica, andei estudando isso, até porque nós, no Rio de Janeiro, recebemos esse presente de grego da Companhia Siderúrgica do Atlântico, da ThyssenKrupp, que vai emitir 12 vezes mais do que o conjunto de todas as outras indústrias no Rio de Janeiro, 12 vezes mais. Ali ela fica perto de uma área tremendamente degradada, que é Seropédica – vocês devem conhecer –, onde anos e anos de extração irregular de areia criaram uma paisagem lunar de uns 40 km. Aquilo parece a trilha Ho Chi Minh, na época da guerra do Vietnã, com aquelas crateras. Então, ali seria interessante obrigá-los a fazer um reflorestamento com biodiversidade no Maciço da Pedra Branca e eventualmente o reflorestamento econômico nessa área que é tão degradada. Agora, eles resistem arduamente dizendo que não é possível, dentro da tecnologia que eles usam, substituir o carvão mineral pelo carvão vegetal. Já descobri que não é bem assim, que poderia haver um mix ali em que entrasse um ingrediente de carvão vegetal. Mas de qualquer maneira existe uma demanda sobre carvão vegetal por parte de outras indústrias e existe também a demanda em relação à indústria de mobiliário, construção e tudo. Poder-se-ia fazer isso, mas nós temos alguns amigos do movimento ambientalista, que são muito xiitas, e não querem reflorestamento econômico em nenhuma circunstância. Então, isso aí é um debate interessante. 

Bom, eu queria perguntar a vocês se gostariam de complementar, de colocar mais uma última coisa para cada um só para a gente...

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – Rapidamente. Com relação ao eucalipto há uma situação que também é extrema. Por exemplo, no norte de Minas, há Municípios onde a única cultura que existe é o eucalipto, como Minais Novas, Turmalina, Grão Mogol, Rio Pardo de Minas. Nessas áreas estão tendo muito problema com relação à sobrecarga, aos recursos hídricos estarem sobrecarregados pela demanda. Há esse mito de que o eucalipto é uma bomba de água. Não quero entrar nisso, mas a densidade do plantio em uma área dessa, a densidade de biomassa que a gente tem num área, num Município desse, é muito maior com o eucalipto do que era anteriormente. Então, a paisagem não está originalmente preparada para isso. Então, há muito problema de déficit hídrico nesses Municípios. Uma coisa que tem de ser vista no momento do zoneamento é tentar mesclar estratégias distintas para que não haja aqueles males eternos de uma cultura só que eliminam qualquer forma de convívio entre biodiversidade e área de monocultura. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Vira uma monocultura a mais. No Espírito Santo também tem muito disso. 

Então, Balbino. Considerações finais.

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Bom, eu sou geógrafo. Normalmente, um geógrafo trabalha muito com essa questão de uso racional e ocupação racional do espaço. Por um acaso, comecei a trabalhar com risco climático associando a relação solo/clima e plantas. Começamos a produzir o zoneamento agrícola, que hoje virou política pública. Mas quando falo disso normalmente eu boto um slide. O primeiro slide já fala em zoneamento ecológico-econômico. Falo de conceito, das dificuldades de implementação, de uma série de conflitos que normalmente gera. Mas quando falam que o zoneamento do risco climático é o zoneamento melhor. Não, ele é um filtro. Eu ficaria feliz se fizesse um zoneamento de risco climático em cima das áreas com potencial agrícola.  Quando vi aqui hoje que está na programação, que existe a proposta de fazer um zoneamento ecológico e econômico do cerrado saio bem feliz porque acho, entendo, que é a base de todo o uso racional do cerrado. Se não conseguirmos fazer para o Brasil, se é difícil fazer por Estado, por bioma poderia ser muito interessante.

Só mais uma correção. Meu tempo de fala, global, era de 15 minutos. Você começa a tirar os slides. Um dos slides que eu tirei da minha apresentação era o que mostrava o Brasil como o sexto emissor. Quando você começa a separar por grupos de gás ele cai para quarto. Aí a sua observação, no slide. 

Outra observação sobre a questão da queimada. Participo de um grupo que faz uma tese de doutorado no Jalapão, nas áreas de vereda. Lá a idéia é quantificar o estoque de capim dourado, que é importante para aquelas comunidades. Nessas amostras a gente tinha observado que aquelas áreas que estavam queimadas, as veredas queimadas de um ano, no segundo não produziam bem mais capim dourado porque não competiam...

A SRA. ISABEL FIGUEIREDO – ... estudei no mestrado. Que coincidência! Precisamos conversar mais.

O SR. BALBINO ANTONIO EVANGELISTA – Então, estou acompanhando um trabalho que está...Esses dados não estão publicadas ainda, mas já tem coisas publicadas. A prática da queima, às vezes, é importante. Dependendo do tipo de atividade econômica. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Last but not least. Roberto, suas considerações finais.

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – Bom, Deputado. Queria agradecer a oportunidade o convite. Estamos sempre à sua disposição. Acho que foi ótimo ter a perspectiva dos colegas de mesa. Realmente, concordo com o Balbino, frente à sua provocação, realmente temos de fazer o zoneamento ecológico-econômico do cerrado porque além das questões, das vocações, a tomada de decisões vai decidir quais os investimentos vão ser feitos. O zoneamento é que vai orientar isso, o apoio às comunidades locais, a criação de novos arranjos produtivos. Sou otimista em relação à criação de unidades de conservação porque sei que além da conservação e da biodiversidade elas organizam o uso da paisagem e o uso do território.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Criem bastante por decreto, porque se depender daqui, meu amigo.   

O SR. ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI – O decreto, Deputado, é uma conseqüência. Acho que se também não tem uma estratégia que seja costurada, o decreto pode até criar, mas você vai criar um problema e não uma solução. Entendemos aí o contexto, mas vamos continuar batalhando pelas UCs, sim. Mais uma vez, muito obrigado. Eu meu nome e no dos membros da Secretaria, coloco-me à disposição.

Uma última coisa, a Daniela avisou que o zoneamento, aliás, as áreas prioritárias do cerrado identificam as áreas prioritárias para a recuperação, eventualmente, de reflorestamento também. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Ok. Muito obrigado a vocês.

Enquanto nos reunimos aqui tem lá o grupo do Código Florestal, na Comissão Mista do Código Florestal, que está trabalhando nesse novo round que se afigura ainda mais difícil do que os anteriores, passada à Rio + 20. A gente ainda não sabe direito quais foram os retrocessos que resultaram dali e quais serão os retrocessos maiores que vão resultar da passagem pelo plenário. Temos de nos manter vigilantes porque, de fato, dificilmente teremos boas notícias em relação à tramitação dessa nova versão do Código Florestal. É possível até que o Executivo tenha de fazer mais vetos e novas medidas provisórias e que esse jogo tenha de continuar. De fato, não tenho visto nenhum ânimo de diálogo, não tenho visto nenhum ânimo de tentar estabelecer algum tipo de nexo entre o ecológico e o econômico. Ao contrário, estou vendo, realmente, uma coisa muito de retrocesso, no fundo há uma preocupação em relação à valorização fundiária de propriedades que acarretam serem dispensadas de uma série de obrigações que tinham anteriormente. Isso aí tem uma incidência sobre o valor dos terrenos e parece ser o grande móvel de tudo isso o que está acontecendo. 

Quero agradecer muito a presença de vocês três. Foi extremamente produtivo.

Gostaria, extrapauta, de colocar em discussão e em votação o requerimento, que é de minha autoria, que é:

Nos termos regimentais, requeiro a realização de audiência pública da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas para debater as dificuldades práticas de acesso aos créditos dos bancos oficiais e privados para projetos de redução de emissões de carbono.

É autoexplicativo. Quero convidar, inclusive, o Fórum Clima e os representantes dos bancos oficiais e privados para essa audiência para que a gente possa debater por que, teoricamente, existe um quadro mais favorável de financiamento para uma série de projetos de baixo carbono, mas, quando a gente chega na prática, não é bem assim. 

Então, aqueles que forem favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovado.

Gostaria de encerrar esta reunião.

Muito obrigado a todos.  

(Iniciada às 14 horas e 19 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 22 minutos.)
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